Comarca da Capital - 32ª Vara Cível
Juíza: Gracia Cristina Moreira do Rosario
Processo nº 0083767-40.2014.8.19.0001
I-RELATÓRIO LUCIO LEONARDO LOPES LEE , propôs a presente a presente ´ação de obrigação de fazer c/c indenizatória´ em face de INFOGLOGO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, ambos qualificados nos autos, sustentando, em síntese, que a ré, em 07/03/2014, através do sitio eletrônico ´extra.globo.com´ veiculou conteúdo inverídico a seu respeito, acusando-o de utilizar nome falso, passar-se por membro de conhecida família, ser suspeito de fraudes e superfaturamento, de sustentar padrão de vida incompatível com suas possibilidades. Afirma que, em 09/03/2014, a ré publicou outra matéria, na qual lhe atribui a alcunha de ´falso milionário´, bem como afirmando que o autor se passava indevidamente por engenheiro, que não havia adimplido com serviços de mecânica que foram prestados, motivo pelo qual o classificou como ´caloteiro´. Assevera que a parte ré publicou, em mais duas ocasiões, conteúdos falsos a seu respeito. Aduz que, em razão da conduta da ré, vem sofrendo diversos transtornos e abalos. Requer, a título de antecipação de tutela, que a ré seja compelida a retirar as matérias publicadas e se abstenha de incluir novas. Pleiteia indenização por danos morais e que seja a ré condenada a se retratar publicamente, da mesma forma e modo em que houve a divulgação. Pleiteia, ainda, direito de resposta. Decisão de fls. 68, deferindo a tutela antecipada. Determinada a citação do réu. Fls. 103/117 agravo de instrumento interposto pelo réu. Devidamente citado (fl.120), a parte ré apresentou contestação às fls. 122/137, arguindo a inaplicabilidade do CDC ao caso em tela. No mérito, aduz a impossibilidade de cesura prévia; que a primeira matéria publicada não tinha o autor como foco, mas sim sua ex-namorada, posto que esta é atual namorada de uma ´celebridade´, filho de um milionário de grande ´notoriedade´; que o autor admite que alcunha ´Cyrela´ era-lhe atribuída; que as informações veiculadas constam do perfil do autor em uma rede social; que não houve qualquer quebra de sigilo fiscal, sendo as dívidas e os processos de conhecimento geral; que não se configurou dano moral; que é incabível a retratação pretendida. Requer improcedência dos pedidos. Réplica ás fls. 161/163. Fls. 176 e 178 as partes se manifestaram no sentido de não haver mais provas a serem produzidas. Alegações finais da parte autora às fls. 183/193. Alegações finais da ré às fls. 192/193. Fls. 210/212, ofício oriundo da E. 18° Câmara Cível, comunicando a V. Decisão que anulou a decisão de fls. 88. II-MOTIVAÇÃO Na forma do artigo 330, I do Código de Processo Civil, julgo antecipadamente a lide. Cumpre observar que não há em relação à incidência da legislação consumerista no caso dos autos, já que não estão presentes todos os elementos de uma relação jurídica de consumo. Não merecem prosperar as pretensões autorais. Não vislumbro, no caso em tela, que a ré tenha extrapolado seu direito de informar. As matérias em questão enfocavam muito mais a ex-namorada do autor do que propriamente este. O autor não nega que era conhecido no meio social como ´Leonardo Cyrela´, pelo contrário, justifica a alcunha como decorrente do número de negócios realizados com tal empresa, não alega ter se insurgido contra o mero apelido como ele mesmo se refere na inicial. No tocante à alegada quebra do sigilo fiscal, esta também não restou comprovada. Em casos tais como o dos autos, colocam-se em linha de colisão dois valores constitucionalmente tutelados: o direito à imagem, à honra e à intimidade (art. 5º, inciso X), de um lado, e o direito à liberdade de informação e imprensa (art. 5º, inciso XIV), de outro. A partir de tal premissa, considerando que nenhum direito fundamental é absoluto, cabe ao magistrado a ponderação entre os interesses constitucionalmente legítimos. A ponderação deve se dar de forma que os Direitos fundamentais envolvidos sejam maximamente protegidos de forma que o núcleo fundamental de tais Direitos sejam minimante atingidos, conforme preceitua Canotilho: ´No fundo, a problemática da restrição dos direitos fundamentais supõe sempre um conflito positivo de normas constitucionais, a saber entre uma norma consagradora de outro direito ou de diferente interesse constitucional. A regra de solução do conflito é a da máxima observância dos direitos fundamentais envolvidos e da sua mínima restrição compatível com a salvaguarda adequada de outro direito fundamental ou outro interesse constitucional em causa.´ Assim, não configurado o excesso no direito de informar, não se configurou dano algum, eis que o réu exime-se de culpa quando busca fontes fidedignas, mesmo que, como ocorre no casoem questão, tais fontes sejam obtidas através de informações disponibilizadas pela própria pessoa que se diz lesada com a publicação, quando exerce atividade investigativa, ouve partes interessadas e se utiliza de demais meios lícitos. Ao abrigo do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Custas e honorários, estes em 10% sobre o valor da causa (art. 20, §4º do C.P.C.), pelo autor, observada a gratuidade de justiça. P.R.I.
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